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                                                                RESUMO 

 

Os medicamentos são insumos que possuem importância essencial no contexto do sistema de 

saúde, podendo contribuir significativamente na melhoria da qualidade de vida da população. 

O objetivo do presente estudo foi caracterizar a utilização dos medicamentos dispensados na 

farmácia básica de um município de pequeno porte. Foi desenvolvido na Farmácia Básica do 

município de Cuité/PB, no período de junho a agosto de 2014, onde foram avaliadas 

prescrições médicas, obtendo informações sobre os medicamentos e classes farmacológicas 

mais dispensadas, analisando o perfil demográfico quanto ao sexo e idade. Os resultados 

foram avaliados segundo indicadores da OMS/OPAS. Foram analisadas 194 prescrições, 

totalizando 282 medicamentos prescritos, com um número médio de 1,45 medicamentos por 

prescrição, estando dentro da faixa apresentada pela OMS de 1,3 a 2,2. Todos os 

medicamentos constavam na lista da RENAME 2014. A classe de medicamento mais 

utilizada foi a de medicamentos que atuam nas infecções gerais de uso sistêmico com 32,98%, 

sendo a Azitromicina o medicamento mais prescrito 16%. Os medicamentos de menor 

indicação foram os que atuam no aparelho gênito-urinário e hormônio sexual com 0,7%. O 

perfil sócio demográfico dos usuários mostrou em relação ao gênero predominância do sexo 

feminino (59%) e 41% para o masculino, com uma média de idade de 37,1 anos e desvio (± 

24,10). Os resultados apresentados no atual estudo, ainda que referentes a uma única farmácia 

do município demonstra a caracterização de consumo de medicamentos da comunidade 

Cuiteense, pois, os medicamentos são dispensados de forma centralizada.   

 

Palavras-chave: Atenção Básica. Estudo de Utilização de Medicamentos. Assistência 

Farmacêutica. 
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ABSTRACT 

Medications are inputs that have essential importance in the context of the health system, it 

can significantly contribute to improve the quality of life population's. This study aimed was 

to characterize the drug dispemed in basic pharmacy of a small city. It was developed in the 

Basic Pharmacy of the city of Cuité/PB, during June to August 2014, where prescriptions 

were evaluated, obtaining information about medicines and more dispensed drug classes, 

analyzing the demographic profile according to gender and age. The results were evaluated 

according to the WHO/PAHO indicators. 194 prescriptions were analyzed totaling 282 

prescription drugs with an average number of 1.45 drugs per prescription, being within the 

range shown by the WHO from 1.3 to 2.2. All drugs included in the RENAME 2014 list. The 

most widely used drug class was the drugs that act in the general infection systemic use with 

32.98%, and 16% azithromycin as the most prescribed drug. The slightest indication 

medicines were the ones that operate in the genito-urinary system and sex hormones with 

0.7%. The socio-demographic profile of users showed, a predominance of women (59%), an 

average age of 37.1 years and standard deviation (± 24.10). The results presented in this 

study, though relating to a single pharmacy in the municipality, demonstrates the 

characterization of the medicines consumption of Cuité community, because the medicines 

are dispensed centrally. 

Keywords: Primary health care. Drug Utilization Study . Pharmaceutical Services  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Nas últimas décadas, os avanços na saúde pública no Brasil foram significativos, 

principalmente no tocante aos progressos tecnológicos da indústria farmacêutica, 

proporcionando medicamentos cada vez mais eficazes e seguros. A utilização de 

medicamentos tornou-se prática indispensável na contribuição para o aumento da qualidade e 

da expectativa de vida da população (BUSS, 2000). 

Os medicamentos são insumos que possuem importância essencial no contexto do 

sistema de saúde, podendo contribuir significativamente na melhoria da qualidade de vida da 

população. Sendo assim, políticas e estratégias voltadas para a promoção de ações que visam 

garantir o acesso a medicamentos configuram um compromisso do poder público, sendo de 

grande importância para a saúde pública (MIRANDA; SILVA et al., 2009).  

Desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) até os dias de hoje, houve um 

aumento no fornecimento de medicamentos pelos serviços de saúde. A PNM, introduzida com 

o propósito de promoção do uso racional e do acesso da população aos medicamentos 

essenciais, teve imensa importância nesse aumento (OLIVEIRA et al., 2007). Entre as 

diretrizes da PNM estão à descentralização da gestão da Assistência Farmacêutica e a adoção 

da RENAME, sendo a seleção dos medicamentos feita com base em critérios epidemiológicos 

(BRASIL, 1998). 

A Política Nacional de Medicamentos (PNM) designa que os medicamentos essenciais 

devem estar continuamente disponíveis aos segmentos da sociedade que deles precisem, nas 

formas farmacêuticas apropriadas. Dessa forma, os medicamentos constantes na Relação 

Nacional de Medicamentos (RENAME), poderiam estar disponíveis em todo momento no 

sistema de saúde brasileiro, mormente no setor público (BRASIL, 1998 e GUERRA, 2004). 

 Tais critérios apresentam-se como alternativa que permite reduzir custos sem perda de 

qualidade nos tratamentos médicos, além de terem como função detectar possíveis abusos no 

uso dos medicamentos ou a ocorrência de eventos adversos (MELO et al., 2006). 

Em virtude do processo de descentralização da gestão da saúde preconizada pelo SUS, 

os municípios ficaram com a responsabilidade direta pela atenção à saúde. Desta maneira, 

modificações importantes e novas questões passaram a orientar a gestão municipal da 

Assistência Farmacêutica, ocasionando uma maior responsabilidade para os municípios 

(GOMES, 2003; AMARAL: BLATT, 2011).  
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Assim, garantir o acesso aos medicamentos considerados essenciais e, ainda, o seu uso 

racional são alguns dos aspectos que contribuem para a valorização e o aperfeiçoamento do 

serviço de Assistência Farmacêutica como estratégia peculiar da atenção básica à saúde (DE 

BERNARDI et al., 2006). Além disso, é necessária a adoção de estratégias para a promoção 

do uso racional de medicamentos direcionada a todos os atores sociais, incluindo prescritores, 

farmacêuticos, pacientes e balconistas de farmácias e drogarias (BOARO et al., 2004; 

FIRMINO, 2008). 

Nesse contexto, o farmacêutico possui um papel importante: diminuir riscos 

associados à terapêutica medicamentosa, cabendo-lhe informar ao usuário as condições em 

que o medicamento deve ser utilizado durante o processo de dispensação (MARIN et al., 

2003). A dispensação é uma etapa importante do ciclo da Assistência Farmacêutica que não 

precisa de investimentos elevados e contribui para o uso racional de medicamentos, 

proporcionando-lhe a melhoria na resolutividade dos serviços de saúde (OLIVEIRA; 

DESTEFANI, 2011).          

Considerando que os padrões de uso de medicamentos diferem entre regiões e se 

modificam no decorrer do tempo em função das mudanças do perfil saúde/doença e das 

políticas de saúde implementadas, são necessárias investigações locais que permitam 

identificar, monitorar e produzir informações sobre uso de medicamento pela população. Essa 

situação faz com que o Ministério da Saúde, responsável pela Política de Assistência 

Farmacêutica e outros órgãos fomentadores de pesquisa, priorizem na agenda a realização de 

estudos nacionais que investiguem questões relativas ao acesso e uso de medicamentos no 

país (COSTA et al., 2011). 

Os estudos sobre utilização de medicamentos são úteis aos gestores dos sistemas de 

saúde, uma vez que comparam o funcionamento entre os serviços, identificam problemas de 

funcionamento destes e propõem medidas de intervenção que promovam o uso racional dos 

medicamentos (OLIVEIRA; ARAÚJO; XAVIER, 2012). 

Com isso o presente estudo tem por finalidade, caracterizar o uso dos medicamentos 

dispensados pela farmácia básica do município de Cuité/PB, possibilitando conhecer aspectos 

relacionados aos usuários e ao uso dos medicamentos para a população Cuiteense.   
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral  

 Caracterizar a utilização dos medicamentos dispensados na Farmácia Básica do 

município de Cuité/PB. 

2.2 Objetivos Específicos 

 Descrever as características sociodemográficas da população atendida na Farmácia 

Básica do Município de Cuité; 

 Avaliar indicadores de prescrições; 

 Avaliar a concordância entre as prescrições e a padronização de medicamentos do 

município e da RENAME; 

 Caracterizar as classes farmacológicas mais utilizadas na atenção básica. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1. Assistência Farmacêutica no SUS  

 

A Assistência farmacêutica (AF) engloba ações de pesquisa, desenvolvimento e 

produção de medicamentos e insumos, além das etapas de seleção, programação, aquisição, 

armazenamento, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 

acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados 

concretos e da melhoria da qualidade de vida, de modo a proporcionar a disponibilidade dos 

medicamentos e insumos farmacêuticos, voltados à promoção, proteção, e recuperação da 

saúde, tanto individual como coletivamente (FREITAS ; NOBRE, 2012). 

Por sua característica sistêmica, multiprofissional e não pontual, a assistência 

farmacêutica não se define só aos procedimentos de abastecimento de medicamentos, como 

há um bom tempo vem sendo compreendida. Sua organização implica em promover a real 

articulação dos vários procedimentos ou etapas, em que possa assegurar a oferta de 

medicamentos, em qual seja o nível de atenção à saúde, segundo critérios de necessidade, 

quantidade, qualidade, risco/benefício, custo/benefício, dentre outros, visando a utilização 

racional dos medicamentos na atenção à saúde (JÚNIOR, 2012). 

 Na criação do Sistema Único de Saúde (SUS) foi previsto o direito do cidadão à 

assistência farmacêutica, todavia esse direito foi regulamentado após dez anos, com a 

publicação da Política Nacional de Medicamentos (PNM). Esta consolida os princípios e as 

diretrizes do SUS, garantindo assim a eficácia e segurança no uso racional de medicamentos e 

o acesso da população aos medicamentos essenciais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1998). 

 No âmbito do SUS, além da necessária atuação na pesquisa e produção de 

medicamentos, e junto a serviços gerenciais e de gestão, constata-se a necessidade de o 

farmacêutico atuar no contato direto com os usuários do sistema, visando uma farmacoterapia 

racional e a produção do cuidado (NICOLINE; VIEIRA, 2011). 

Nesse contexto, a expansão do alcance da população ao sistema de saúde público, 

principalmente através da Atenção Básica a Saúde (ABS), atribuiu, ao longo desses últimos 

anos, mudanças no arranjo da Assistência Farmacêutica dentro do SUS, chegando a aumentar 

a cobertura da distribuição gratuita de medicamentos e ao mesmo tempo minimizar custos. 

Além disso, foi necessária a construção de um arcabouço legal para sustentar o processo de 
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descentralização da gestão das ações da AF e assim garantir o acesso da população a 

medicamentos considerados essenciais (OLIVEIRA; ASSIS; BARBONI, 2010). 

Diante dessa realidade, a aprovação, em 2004, da Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica (PNAF), vem reforçar o caráter amplo da AF, com ações voltadas à promoção, 

proteção e recuperação da saúde, garantindo os princípios de universalidade, integralidade e 

equidade do SUS. O Conselho Nacional de Saúde preconiza que a PNAF deve ser 

compreendida como política pública norteadora de políticas setoriais, com destaque para a de 

medicamentos, de ciência e tecnologia, de desenvolvimento industrial e de formação de 

recursos humanos (BRASIL, 2004). 

Através da PNAF, verifica-se a inserção da atenção farmacêutica como prática 

norteadora das atividades do farmacêutico dentro da AF. A atenção farmacêutica é 

considerada como uma forma responsável de prover a farmacoterapia, considerando 

prioritariamente os resultados que devem ser alcançados, de modo a influir decisivamente na 

melhoria da qualidade de vida dos usuários, através de orientação adequada quanto ao uso 

correto dos medicamentos, assim como à promoção do seu uso racional. Dessa maneira, a 

Atenção Farmacêutica tem a pretensão de atender a uma necessidade dentro do SUS de 

humanização do atendimento, estabelecimento de vínculo e acolhimento em relação ao 

usuário (HEPLER; STRAND, 1999). 

A atual estrutura legal do componente da assistência farmacêutica no contexto do SUS é 

resultante da construção histórica da PNM do país e de várias tentativas de introduzir o acesso 

a população aos medicamentos necessários para a sua terapêutica (OLIVEIRA; ASSIS; 

BARBONI, 2010). 

Tal política apresenta como diretrizes básicas: a admissão da relação de medicamentos 

essenciais; a regulamentação sanitária de medicamentos; a reorientação da assistência 

farmacêutica; a promoção do uso racional de medicamentos; o desenvolvimento científico e 

tecnológico; o incentivo da produção de medicamentos; a garantia da segurança, eficácia e 

qualidade dos medicamentos; o desenvolvimento e capacitação de recursos humanos 

(PAULA et al, 2009).  

Nota-se, portanto, que para o eficiente desenvolvimento da assistência farmacêutica, 

permitindo valorizar as ações e os serviços de saúde, há algumas necessidades: trabalhadores 

qualificados; selecionar os medicamentos mais seguros, eficazes e custo-efetivos; programar 

adequadamente as aquisições; adquirir a quantidade certa e no momento oportuno; armazenar, 

distribuir e transportar adequadamente para garantir a manutenção da qualidade do produto 
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farmacêutico; gerenciar os estoques; disponibilizar protocolos e diretrizes de tratamento, além 

da elaboração de formulário terapêutico; prescrever racionalmente; dispensar „ou seja, 

entregar o medicamento ao usuário com orientação do uso‟; monitorar o surgimento de 

reações adversas, entre tantas outras ações (BRASIL, 2006). 

 

3.1.1 Acesso a medicamentos na Atenção Básica  

 

Os medicamentos essenciais são os básicos e indispensáveis para atender a maioria dos 

problemas de saúde da população, devendo estar disponíveis regularmente aos que necessitam 

nas formas farmacêuticas, concentrações e quantidades adequadas (BRASIL, 2000). 

O acesso a medicamentos essenciais é reconhecido pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) como um dos cinco indicadores relacionados a avanços na garantia do direito à 

saúde. Dependendo assim da capacidade aquisitiva das pessoas, sua acessibilidade geográfica 

e aceitabilidade, levando ao uso racional do produto (HOGERZEIL; MIRZA, 2011).  

Ter acesso a medicamentos significa dispor do produto adequado para uma finalidade 

específica na dosagem certa, pelo tempo necessário, no momento e lugar requerido pelo 

usuário, com a garantia da qualidade e a informação suficiente para o uso correto. A aplicação 

desses conceitos, por parte do sistema de saúde depara-se, entretanto, com uma série de 

obstáculos impostos por características do mercado brasileiro (BRASIL, 2007).   

Estudos epidemiológicos demonstram que o acesso aos fármacos está associado com; 

sexo feminino, maior idade, cor da pele parda e preta, nível socioeconômico mais elevado, 

presença de doença crônica e número de consultas médicas realizadas (BOING et al., 2013). 

No entanto, como esse acesso tem por finalidade específica a resolutividade das ações de 

saúde e o bem-estar do paciente por meio de garantia de dosagem correta e por tempo 

adequado, exige que esse consumo esteja baseado na sua utilização racional, isto é, segundo 

as prescrições médicas e farmacológicas (MOURA; CARLOS; PINTO, 2012). 

O acesso a medicamentos não se restrita à disponibilidade do produto. Tratando-se de 

medicamentos, tem que existir articulação das atividades de assistência farmacêutica como 

também de todas as ações de atenção à saúde (AMYS SIQUEIRA; GAUDARD, 2009). 

No Brasil, a disponibilização de medicamentos de forma contínua e em quantidade 

adequada às necessidades da população ainda é um desafio a ser superado, apesar da 

implementação de políticas públicas a partir da década de 90, como a Política Nacional de 
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Medicamentos, o Político Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), a Política de 

Medicamentos Genéricos e o Programa Farmácia Popular (BRASIL, 2011). 

Nos municípios brasileiros a garantia do acesso aos medicamentos da atenção básica se 

inicia na seleção de medicamentos que compõem a Relação Municipal de Medicamentos 

Essenciais (REMUME). Esta lista deve ser elaborada com base na RENAME e no Elenco de 

Referência Nacional, considerando a prevalência e a incidência de doenças e a organização 

dos serviços de saúde (DAL PIZZOL et al., 2010; GUERRA JR, 2004).  

O processo de seleção e padronização de medicamentos é altamente complexo. Por isso 

a importância, da participação do farmacêutico, sendo este um profissional com 

conhecimentos técnicos e científicos sobre os medicamentos (ASSUNÇÃO;SANTOS; 

BLATT, 2013). 

A seleção de medicamentos, com os padrões de qualidade enunciados pela OMS 

(Organização Mundial de Saúde) é reconhecida na PNM como uma diretriz prioritária na 

ampliação do acesso e na promoção do uso racional de medicamentos. Todas as ações 

enunciadas pela PNM para a AF ancoram-se na seleção de medicamentos essenciais 

(TORRES et al., 2014). 

A seleção dos medicamentos essenciais no Brasil é considerada o alicerce da Política 

Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica. Também, possui correlação direta 

com as demais atividades que estão relacionadas com medicamentos, em espaços assistenciais 

como em sistemas de saúde e orienta as ações subsequentes da Assistência Farmacêutica 

(BRUM, 2008; PEPE 2011). 

Essa seleção insere-se no Ciclo da Assistência Farmacêutica como um momento de 

organização das demais ações, incluindo a prescrição, dado que é responsável por eleger os 

medicamentos que deverão estar disponíveis e que, assim, serão utilizados (BRASIL, 2001; 

OLIVEIR; BERMUDEZ; OSÓRIO, 2007). 

Alguns estudos revelaram a existência de diversos obstáculos de natureza estrutural e 

financeira que comprometem o acesso dos usuários aos medicamentos (OLIVEIRA, et al., 

2010). 

O financiamento da assistência farmacêutica para todas as atividades descritas na PNM, 

assim como o financiamento do SUS, é feito pela União, Estados e o Distrito Federal e os 

5.565 municípios. A extensão da descentralização político-administrativa do sistema de saúde 

revela a complexidade deste processo e a necessidade de análise do papel de cada esfera de 

governo (VIEIRA, 2010). 
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A atual RENAME (2014) é constituída por todos os medicamentos constantes nos 

Componentes de Financiamento da Assistência Farmacêutica: Componente Básico – CBAF, 

Componente Estratégico – CESAF e Componente Especializado – CEAF, sendo também 

incluída a relação nacional de insumos farmacêuticos e a relação nacional de medicamentos 

de uso hospitalar. Nela também foram inseridos os medicamentos fitoterápicos e 

homeopáticos. Só não constam nessa última versão os medicamentos de uso exclusivo na 

oncologia, os oftalmológicos não presentes no CBAF e os de uso em urgências e emergências, 

presentes na Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Medicamentos do SUS da Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). 

Garantir o acesso aos medicamentos considerados essenciais e, ainda, o seu uso racional 

são alguns dos aspectos que contribuem para a valorização e o aperfeiçoamento do serviço de 

assistência farmacêutica como estratégia peculiar da atenção básica à saúde (PORTELA et al., 

2010). 

 A existência das Unidades Básicas de Saúde (UBS), por si só, não garante o acesso 

dos usuários aos medicamentos. A existência da mesma resolve, entretanto, uma das 

dimensões do acesso, a acessibilidade física (ou distribuição geográfica); outras características 

do acesso como disponibilidade (de serviços e produtos), aceitabilidade e acomodação, 

conforme verificado, necessita de mais investimentos (AMYS SIQUEIRA; GAUDARD, 

2009). 

Podem-se dividir os fatores interferentes na acessibilidade ao medicamento em: acesso 

geográfico, no qual os produtos podem ser obtidos dentro de uma distância razoável; acesso 

imediato, ou disponibilidade contínua, através do qual os medicamentos estão prontamente 

disponíveis nos serviços de saúde; e acesso econômico, no qual o usuário pode pagar por eles. 

Esse tipo de disponibilidade é chamado de disponibilidade funcional, onde os serviços e 

produtos estão disponíveis de acordo com as necessidades de saúde da população, de forma 

contínua e com volume adequado à demanda (GUERRA, JR et al.,2004). 

 

3.2. Utilização de Medicamentos  

 

Durante muito tempo a humanidade traz consigo um enorme desafio de diminuir ou 

sanar os efeitos causados pelas doenças. Não só os serviços de saúde e os medicamentos são 

capazes de resolver este grande problema, entretanto, contribui de forma efetiva para este 

cuidado (BRASIL, 2007). 
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Os medicamentos têm-se transformado em elementos de primeira ordem que constituem 

em ferramentas potentes para dinamizar o sofrimento humano. Produzem curas, prolongam a 

vida e retardam o aparecimento de problemas relacionados com as doenças, facilitando assim 

o convívio entre o indivíduo e sua enfermidade (LEITE; VIEIRA; VEBER, 2008).  

No começo do século XIX a maioria dos medicamentos eram remédios de origem 

natural, possuindo uma estrutura química e de natureza desconhecida. Depois da década de 

1940 aconteceu uma grande introdução de novos fármacos, que trouxeram a oportunidade de 

haver cura para enfermidades até então fatais, principalmente, no campo de doenças 

infecciosas (MELO; RIBEIRO; STORPIRTIS, 2006).  

A utilização de medicamentos com fins terapêuticos evoluiu no decorrer da história da 

humanidade, tornando-se assim o principal meio tecnológico no campo da saúde, onde sua 

maior evolução deu-se a partir da Segunda Guerra Mundial, através da sua industrialização 

acompanhada de avanços na ciência, que permitiram a elaboração de novos fármacos, como 

também a utilização de recursos instrumentais que viessem comprovar sua eficácia e 

segurança (RENOVATO,2008).  

Até a chegada desse produto ao consumidor, é necessária a realização de pesquisas de 

moléculas biologicamente ativas, desenvolvendo as etapas de formulação com vistas à 

produção em escala industrial galgando assim o processo final. A partir de então, dar-se início 

a comercialização e distribuição dos mesmos na rede comercial e nos serviços de saúde 

(OLIVEIRA; LABRA; BERMUDEZ, 2006).   

Dados apontam que 75% da produção mundial de medicamentos são consumidas 

principalmente nos Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Itália e Reino Unido. Nesses 

países, a maior proporção dos investimentos com pesquisas e desenvolvimentos tem sido 

encaminhada ao atendimento de demandas de suas populações, por exemplo, doenças 

crônico-degenerativas ou problemas relacionados com calvície, depressão, enxaqueca, 

substâncias que possivelmente atuariam no atraso do envelhecimento ou no controle da 

obesidade. Diferentemente, os países em desenvolvimento sofrem com a falta de 

medicamentos específicos, sobretudo para as doenças infecciosas ou ocasionadas por parasitas 

(OLIVEIRA; LABRA; BERMUDEZ, 2006).  

Cabe ressaltar que o Brasil está entre os dez maiores mercados consumidores de 

produtos farmacêuticos do mundo, com faturamento anual que gira em torno de 10,3 bilhões 

de dólares. Esse aspecto singulariza o Brasil das demais nações em desenvolvimento, fazendo 
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com que desperte o interesse das empresas transnacionais pela conquista desse mercado 

lucrativo (BERMUDEZ, et al.,2000). 

Os medicamentos são os grandes responsáveis pelos gastos em saúde no Brasil, 

alcançando 47% dos gastos totais. O comprometimento de renda com gastos em 

medicamentos, especialmente não programado, pode levar famílias a riscos de saúde ainda 

maiores, como a diminuição da compra de alimentos, e torná-las mais vulneráveis a alguns 

problemas de saúde, ou, pela ordem econômica, tornar as famílias mais pobres ou até mesmo 

sem condições financeiras para atender suas próprias necessidades (BARROS; BERTOLDI, 

2008).   

Estudos populacionais brasileiros mostraram que o gasto médio com medicamentos 

em valores absolutos é maior entre o sexo masculino de maior idade e aumenta com o 

acréscimo de renda (LIMA; BARRETO; GIATTI, 2003).   

 O SUS responsabiliza-se pela maior parte dos gastos globais em medicamentos, 

principalmente entre as pessoas mais carentes. Apesar disso, dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (1998) apresentaram maior comprometimento de renda com a compra 

de medicamentos entre os mais pobres, transpondo diferenças entre grupos e configurando-se 

como iniquidade (BERTOLI et al.,2011).   

No Brasil principalmente a partir década de 90, os recursos financeiros públicos, 

destinados à aquisição de medicamentos têm se elevado gradativamente, entretanto ainda são 

necessários grandes avanços para se aperfeiçoar seu acesso e o uso racional (PEREIRA; 

ACURCIO; JUNIOR, 2012). 

A utilização dos medicamentos é influenciada, pela estrutura demográfica, fatores 

socioeconômicos, comportamentais e culturais, pelo perfil de morbidade, pelas características 

do mercado farmacêutico e das políticas governamentais dirigidas ao setor. Esse conjunto de 

fatores precisa ser investigado para permitir a melhor compreensão do papel dos 

medicamentos no contexto da saúde pública (COSTA et al., 2011). 

 

3.3. Estudos de Utilização de Medicamentos (EUMs) 

 

Estudos de utilização de medicamentos (EUM) são importantes estudos fármacos-

epidemiológicos para conhecer o perfil de utilização dos medicamentos em diferentes 

contextos, de modo a construir informações que possibilitem intervenções com vistas a 
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promover o uso racional de medicamentos e, desta forma, aprimorarem os serviços 

assistenciais (Osorio-de-Castro, 2000). 

Os Estudos de Utilização de Medicamentos (EUMs) estão inseridos no âmbito da 

farmacoepidemiologia, e possibilitam o acompanhamento da comercialização, distribuição, 

prescrição, dispensação e uso dos medicamentos em uma determinada população, com um 

enfoque especial em suas consequências sanitárias, sociais e econômicas. Através do mesmo, 

os costumes de prescrição são avaliados e podem-se definir estratégias para a redução da 

quantidade e da intensidade dos efeitos indesejáveis ocasionados por interações 

medicamentosas e outros problemas relacionados ao uso de medicamentos. A análise de 

prescrições médicas representa uma das possíveis fontes de informação sobre o consumo de 

medicamentos e seus eventuais problemas (BITTENCOURT; CRUZ; CASTILHO, 2004). 

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), EUMs atendem importantes 

fins, dependendo da metodologia empregada, como: descrição de padrões de uso de 

medicamentos; constatação de variações nos perfis terapêuticos no curso do tempo; avaliação 

dos possíveis efeitos de medidas educativas, informativas, reguladoras; estimativa do número 

de indivíduos expostos a medicamentos; detecção de doses exacerbadas, mau uso, doses 

insuficientes e abuso dos medicamentos; estimativa das necessidades de medicamentos de 

uma população, dentre outros (CROZARA, 2001).   

Esses estudos introduzem aqueles que podem ser realizados dentro do seu conceito, 

entre os quais mencionam- se: estudo de oferta de medicamentos; estudos quantitativos de 

consumo de medicamentos; estudos qualitativos sobre a qualidade da prescrição; estudos 

sobre hábitos de prescrição médica; estudos de cumprimento da prescrição médica; vigilância 

orientada a problemas específicos; planejamento; orçamento; estudos para avaliar o impacto 

de intervenções específicas (CROZARA, 2001).  

Os EUMs feitos mundialmente permitiram realizar um panorama no qual surgem 

divergências comuns à maioria dos países: abastamento de produtos desnecessários ou com 

potencial tóxico não aceito, prescrição irracional, automedicação entre outras (PEREIRA, et 

al., 2011).   

Pesquisadores brasileiros dedicam-se cada vez mais a EUMs, introduzindo aos 

mesmos aspectos relevantes no contexto da saúde pública; isto é, os estudos começam de 

preocupações sanitárias que procuram gerar informações que possam ser usadas para 

transformar positivamente a realidade observada (CASTRO, 2000).  
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No ramo farmacêutico, é dada mais importância aos estudos farmacoepidemiológicos 

que utilizam métodos quantitativos, entretanto identificando que a utilização de medicamentos 

é um fenômeno abstruso, resultado de abordagem qualitativa que pode ajudar no 

entendimento do fenômeno „utilização de medicamentos‟, possibilitando a criação de práticas 

profissionais, como prescrição e atenção farmacêutica, culturalmente mais apropriada 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

4.1. Tipo de Estudo 

 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal e exploratório realizado no período de 

junho a agosto de 2014. Foram coletadas informações provenientes de prescrições médicas  

dispensadas durante o período de estudo, excluindo apenas aquelas que possuíam 

ilegibilidade.   

4.2. Local de Pesquisa 

 

O estudo foi realizado na Farmácia Básica do município de Cuité, Rua José Vitoriano 

de Medeiros, s/n, possui dois funcionários, dentre eles, um farmacêutico, e uma balconista. O 

estabelecimento funciona de segunda a sexta, em dois turnos, manhã e tarde, oito horas diária. 

A população estimada para 2013 foi de 20.299 habitantes. O índice de desenvolvimento 

humano municipal (IDHM), em 2010 foi de 0,577 (IBGE, 2014). O município de Cuité possui 

05 UBS e todas as prescrições médicas oriundas da atenção básica são dispensadas de 

maneira centralizada na Farmácia Básica. 

 

4.3.  Instrumentos de coleta de dados 

 

A fonte para a coleta dos dados foi a prescrição médica. As variáveis investigadas 

foram: idade e sexo dos usuários atendidos, número de medicamentos prescritos por receita 

médica, número de prescrições contendo antimicrobianos, número de medicamentos 

prescritos pertencentes à RENAME (2014) e REMUME. Os medicamentos prescritos foram 

categorizados de acordo com a classificação ATC (Anatomical Therapeutic Chemical 

Classification) a fim de avaliar quais as classes farmacológicas e medicamentos foram mais 

prescritos.  

4.4. População e amostra 

 

A amostra foi de conveniência, onde foram coletados os dados de todas as prescrições 

dispensadas na farmácia Básica de Cuité-PB, no período de desenvolvimento do estudo, de 

Junho a Agosto de 2014. 
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4.5. Análises dos dados  

 

Os dados coletados das prescrições foram tabelados em uma planilha do Excel 

(Microsoft Office 2010). Após a tabulação, foi realizada a análise descritiva dos dados 

representados por meio da média, mediana e desvio padrão. Os medicamentos foram 

classificados segundo o código ATC, sendo a frequência de vezes que foram prescritos 

representados em número absoluto e porcentagem. 

 

 

4.6. Aspectos Éticos 

 

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos, conforme 

Diretrizes e Normas regulamentares de pesquisa envolvendo seres humanos, da Resolução 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde, sob o número de parecer 49629315.1000.5182. 

Como os dados foram coletados de prescrições arquivadas na Farmácia Básica (fonte 

secundária de pesquisa), foi solicitada a isenção da assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE).  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A tabela 1 mostra os resultados obtidos em relação ao perfil sócio demográfico dos 

usuários atendidos na Farmácia Básica do município de Cuité. 

 
Tabela 1_ Características  sociodemográficas dos usuários atendidos na Farmácia Básica do Município de 

Cuité/PB. 
 
Sexo (n, %)     

   
Feminino 116 59% 
Masculino 78 41% 

   
Idade (n, %)   

   
0-15 anos 64 33% 
16-30 anos 39 20% 
31-50 anos 44 23% 
51-70 anos 36 18% 
>70 anos 11 6% 

Total 194 100% 
Fonte: Dados da pesquisa, 2014. 
 

Das 194 prescrições analisadas, 116 (59%) foram de usuárias do sexo feminino e 78 

(41%) para os usuários do sexo masculino. Segundo Bertoldi (2011) essa predominância do 

sexo feminino, deve-se ao fato de que as mulheres possuem uma maior preocupação com a 

sua saúde e procuram mais os serviços do que os homens, principalmente em consequência 

dos vários programas de saúde (pré-natal, prevenção de câncer de colo uterino e de mama) 

direcionados especificamente ao gênero feminino, ficando estas mais sujeitas à 

medicalização. Com isso, a menor procura por serviços de saúde pela população do gênero 

masculino se deve, entre outros fatores, a uma questão cultural, onde os homens têm 

dificuldade em reconhecer suas necessidades e cultivam o pensamento de invulnerabilidade 

(BRASIL 2008).      

Estudos realizados anteriormente, como o de Campinas-SP e o feito em uma unidade de 

saúde da família em Ponta Grossa-PR, também relataram uma maior prevalência do sexo 

feminino na procura pelos serviços de saúde, corroborando com os resultados do atual estudo 

(COSTA et al.,2011; VOSGERAU et al., 2011). 

 Em relação à idade, a média dos pacientes atendidos na farmácia básica foi de 31,7 

anos (± 24,1), variando de 1 a 90 anos de idade. Uma faixa etária similar (4 a 78 anos) 
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também foi observada em estudo realizado no estado de Santa Catarina, que avaliou 

prescrições dos moradores que procuravam medicamentos nos serviços públicos de saúde da 

cidade (SOUSA et al., 2012). A idade é um item de grande importância, principalmente para 

as orientações farmacêuticas voltadas às crianças e idosos, com o objetivo de evitar doses 

elevadas ou medicamentos inadequados.   

No presente estudo, a faixa etária de maior prevalência foi a compreendida entre 0 a 15 

anos, com 64 prescrições (33%); já a com menor predominância foram as que continham uma 

faixa etária acima dos 70 anos, com 11 prescrições (6%). Esse resultado difere do estudo 

realizado na farmácia comunitária no município de São Luiz Gonzaga-RS, onde se observou 

uma maior prevalência entre a faixa etária de 31 a 50 anos (39,8%), e uma menor prevalência 

na faixa etária ente 0 a 15 anos (2,1%) (SILVA; BANDEIRA; OLIVEIRA, 2012). 

Como mencionado anteriormente, o presente estudo mostrou uma menor procura dos 

idosos à Farmácia Básica do Município de Cuité. Segundo estudo realizado no município de 

Vargem Bonita/SC foi visto que os idosos representaram apenas 14% dos usuários que 

procuraram a farmácia do município, sendo justificado pelos autores, o fato dos 

medicamentos para o tratamento de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, serem 

distribuídos em diferentes locais, que não a farmácia do município (SANTIN; JÚNIOR, 

2012). 

Tendo em vista que a maioria das doenças que acometem os idosos são as crônicas, 

como diabetes e hipertensão, a maioria dos medicamentos para o seu tratamento são 

dispensados em algumas farmácias do município de Cuité, que possuem o programa “Aqui 

tem Farmácia Popular”, com um preço acessível, ou dependendo dos medicamentos, 

gratuitamente. A acessibilidade geográfica privilegiada desses estabelecimentos, aliado à 

ausência de muitos medicamentos para tratamento de hipertensão e diabetes disponíveis na 

Farmácia Básica, favoreça a diminuição da procura dos idosos pela Farmácia Básica.  

 

A tabela 2 mostra os resultados obtidos em relação à caracterização das prescrições. 

Tabela 2_ Características das prescrições dispensadas na Farmácia Básica do município de Cuité/PB de Junho a 
Agosto/2014. 

      

Número de prescrições (n, %) 194 100 
   
Número de medicamentos prescritos (n, %) 282 100 
   
Número de medicamentos por prescrição (n,%)   
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1 medicamento 118 61 
2 medicamentos 64 33 
3 medicamentos 12 6 
4 ou mais medicamentos 0 0 
   
Número de antimicrobianos prescritos (n,%) 93 33 
    
Número de medicamentos prescritos pertencentes à 
RENAME (n,%) 

281 94,7% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2014. 

 

Foram analisadas 194 prescrições, no período de junho a agosto de 2014, com o total de 

282 medicamentos prescritos. Quanto ao número médio de medicamentos por prescrição, que 

pretende avaliar o grau de polimedicação, obteve-se um valor médio de (1,45), estando dentro 

da faixa apresentada pela OMS de 1,3 a 2,2 (OPAS/OMS, 2005). 

A média de medicamentos por prescrição obtida pelo atual estudo mostrou-se 

semelhante ao realizado por Bertoldi et al., (2004) em Pelotas (1,5 medicamentos por 

prescrição) e o de Farias et al., (2007) realizado em Campina Grande- PB (1,5 medicamentos 

por prescrição). Isso demostra a racionalidade dos prescritores em relação à prescrição 

demasiada de medicamentos, protegendo a população de possíveis interações e reações 

adversas que podem ocorrer quando do uso concomitante de vários medicamentos (PAN 

AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 1995). 

A média de medicamentos por prescrição encontrada no presente estudo pode ser 

justificada pela faixa etária predominante das prescrições analisadas, que foi entre 0 a 15 

anos. De acordo com Aguiar et al (2008), o uso de medicamentos aumenta consideravelmente 

com a idade. Os autores atribuem a necessidade do uso de um número maior de 

medicamentos pelos idosos às suas condições crônicas de saúde. 

Quanto ao número de medicamentos por prescrição, observou-se um maior predomínio 

nas prescrições que possuem 1 medicamento (118 prescrições – 61%) e as que contém 2 

medicamentos (64 prescrições-33%). Os dados de medicamentos por prescrição encontrados 

no atual estudo assemelham-se aos achados de um trabalho realizado em uma unidade de 

saúde de Salvador-BA, tendo 42% das prescrições com apenas 1 medicamento e 32,6 % das 

prescrições com 2 medicamentos (Oliveira; Xavier; Araújo,2012).  

A qualidade e quantidade dos medicamentos consumidos possuem relação direta com a 

prescrição, sendo que esta sofre inúmeras influências que começam pela imensa oferta de 
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produtos, e as expectativas dos pacientes, chegando até a propaganda das indústrias 

produtoras (PEPE; CASTRO 2000; BARROS, 2008; GALATO et al.,2011). Segundo Farias 

et al.,(2007), uma prescrição adequada ou um tratamento bem escolhido deve conter o 

mínimo de medicamentos possível, possibilitando assim, uma diminuição a futuros efeitos 

adversos, ausência de contraindicações, ação rápida, forma farmacêutica adequada, posologia 

simples e tempo de tratamento correto.  

Dos 282 medicamentos prescritos, 93 foram antimicrobianos, contabilizando uma média 

de 0,48 por receita e 33% de todos os medicamentos prescritos. A taxa de antimicrobiano do 

atual estudo foi superior ao realizado em outros locais, como em Blumenau (12,5%), Distrito 

Federal (13,7%), Campo Grande (27,4%) e 18% em Passo Fundo-RS (COLOMBO et al., 

2004; NAVES; SILVER,2005; CUNHA; ZORZATTO;CASTRO, 2002, LIELL et al., 2009). 

O valor observado de prescrições contendo antimicrobianos nos achados no município 

de Cuité encontra-se superior ao limite de 20%, sugerido como razoável pela OMS. O 

antimicrobiano mais prescrito foi a Azitromicina (46%) pertencendo à classe dos azelídeos. 

 É de suma importância a preocupação com a prescrição inadequada e o uso indevido 

dos antimicrobianos, pois, os mesmos podem levar a emergência hospitalares e 

principalmente a resistência microbiana, tendo em vista que o crescimento dessa resistência 

acarretará em dificuldades para sanar as infecções, contribuindo assim para o aumento de 

custos pelo sistema de saúde, justamente pela ineficácia dos antimicrobianos essenciais, sendo 

necessários tratamentos novos e antimicrobianos geralmente mais caros (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2006). 

Dos 282 medicamentos analisados na farmácia básica de Cuité, apenas um não consta 

na lista da RENAME 2014, o Nimesulida, mostrando comprometimento dos prescritores em 

prescrever medicamentos essenciais. O resultado do atual estudo foi superior ao apresentado 

na Farmácia da Unidade de Saúde de Anápolis-Go, com 81,7% dos medicamentos contendo 

na lista (BORGES; SILVA,2010). A OMS recomenda que 100% dos medicamentos 

prescritos em Atenção Básica de saúde sejam medicamentos essenciais, presentes em listas 

nacionais, locais ou da própria OMS (OMS, 1993).  

O atual estudo não apresentou resultados concernentes a medicamentos contendo na 

lista da REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), pois o município de 

Cuité ainda não a possui. Vale ressaltar que a REMUME é de suma importância para a 

padronização dos medicamentos essenciais adquiridos pelos municípios, garantindo 

racionalidade, evitando a falta de medicamentos nas Farmácias e Unidades de Saúde, além 
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disso auxiliar os gestores e profissionais de Saúde na aquisição dos medicamentos, 

direcionando-os a não influencia do marketing lançado pelas indústrias farmacêuticas, como 

também diminuindo o número de processos judiciais. 

 A ausência dessa lista no município pode ser explicada pela falta de uma Comissão de 

Farmácia Terapêutica (CFT), que deve ser formada por profissionais da saúde, gabaritados e 

conhecedores das políticas públicas de medicamentos que possuam conhecimento sobre 

farmacologia, saúde baseada em evidência e o perfil epidemiologia da cidade.  

Para caracterizar melhor o uso dos medicamentos dispensados na farmácia básica, os 

mesmos foram agrupados de acordo com a classificação ATC (Grupamento Anatômico-

Terapêutico Químico) mostrado na tabela 3 

 

Tabela 3_ Descrição dos medicamentos prescritos segundo a classificação ATC. 

      

Classe ATC N % em relação ao número de 
medicamentos 

   Aparelho digestivo e metabolito  41 14,47 
   Omeprazol - A02BC01 28  9,9 
Ranitidina  - A02BA02 4  1,40 
H. de Alumínio - A02ADO1 3  1,06 
Metorclopramida   -  A03FA01 2  0,70 
Nistatina  - A07AA02 1  0,35 
Vitamina C - A11GA01 3  1,06 
    
Sangue e órgão hematopoiético  

 
4 

 
                   1,40 

   Ácido acetilsalicílico-B01AC06  4   1,40 
   Aparelho cardiovascular  11                    3,86 
   Digoxina - C01AA05 2 0,70 
Metildopa -C02AB02 2  0,70 
Espirolactona - C03DA01 2  0,70 
Carvedilol- 2  0,70 
Losartana- C09CA01  3  1,06 
   Aparelho gênito-urinário e      
hormônio sexual  

 
2 

 
                   0,70 

   Metronidazol - G01AF01 2  0,70 
   Preparados de Hormônios 
sistêmicos, excluindo hormônios 
sexuais  

 
20 

 
7 

   Dexametasona - H02ABO2  7  2,40 
Prednisona -H02AB07 13  4,60 
    
 
Anti-infecciosos gerais para uso 
sistêmico  

 
 

93 

 
 

32,98 
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Amoxicilina - J01CA04 23  8,15 
Azitromicina -J01FA10 45  16 
Ciprofloxacino -J01MA02               8  2,83 

Cefalexina - J01DB01 15  5,30 
Sulfa+Trime - J01DB01 2  0,70 
   Sistema músculo-esquelético  57                    20,17 
   Alendronato - M05BA04 6 2,12 
Nimesulida - M01AX17 15  5,30 
Ibuprofeno - M01AE01 34  12,05 
Dicoflenaco - M01AB05 2  0,70 
   Sistema Nervoso  12                    4,56 
   Dipirona Sódica - N02BB02  3  1,06 
Paracetamol - N02BE01 2  0,70 
Cloridrato de Bupropiona - N07BA02 7  2,80 
   Produtos antiparasitários, 
inseticidas e repelentes 

 
5 

 
                   1,76 

   Albendazol - P02CA03 5  1,76 
   Aparelho respiratório 34                   12,04 
   Ambroxol - R05CB06 12  4,25 
Loratadina -RO6AX13 19  6,73 
Dexclorfeniramina R06AB02 3  1,06 
   Outros 3                    1,06 
   Xarope de Guaco  3  1,06 

      
Fonte: Dados da pesquisa, 2014. 

 

O grupo de medicamentos mais prescrito foi o que atua nas infecções gerais de uso 

sistêmico, estando presente em 32,98% das prescrições. A azitromicina foi o medicamento 

mais prescrito desta classe (16% das prescrições). Em seguida temos os medicamentos que 

atuam no sistema músculo esquelético com 20,17%, tendo o Ibuprofeno (12,05%) como o seu 

fármaco mais prescrito. Estudos desenvolvidos nas cidades de Lajedos-RS e Salvador-BA, 

diferem dos resultados encontrados em Cuité-PB. No primeiro, mostrou-se uma maior 

predominância nos medicamentos que atum no sistema cardiovascular com 35,8%, tendo a 

hidroclorotiazida (8,7%) como medicamento mais prescrito, e em seguida, os medicamentos 

que agem no sistema nervoso com 22,7% sendo o paracetamol (7,8%) o fármaco mais 

utilizado. No segundo estudo observou-se que os medicamentos que atuam no sistema 

cardiovascular também obtiveram maior prevalência com 30,73% e a hidroclorotiazida o 

medicamento de maior predominância, com 10,3 %, logo após, os medicamentos 

dermatológicos com 12,54%, tendo o metronidazol creme vaginal (4,9%) como mais prescrito 

desta classe (LASTER et al., 2013; OLIVEIRA; XAVIER; ARAÚJO, 2012).  
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Essa diferença encontrada em Lajedos e Salvador comparado ao estudo realizado na 

farmácia básica de Cuité pode ser explicada por alguns fatores, dentre eles, o período em que 

foram realizados os estudos de ambas os locais, a epidemiologia dos municípios em estudo, 

desabastecimento de medicamento encontrado na farmácia básica de Cuité-PB, e a faixa etária 

predominante, sendo essa a primordial, levando em consideração que a do atual estudo obteve 

uma maior predominância entre 0 a 15 anos, e uma menor aos maiores de 70 anos, mostrando 

que o perfil predominante de medicamentos dispensados na farmácia básica é condizente com 

a faixa etária de maior prevalência atendida no mesmo estabelecimento (crianças e 

adolescentes) tendo em vista que a maioria das doenças que acometem essa faixa etária são 

doenças respiratórias.             

No Brasil as doenças respiratórias são responsáveis por aproximadamente 16% de todas 

as internações, sendo 50% delas devido à pneumonia. Porém, em grupos mais vulneráveis 

como as crianças, as doenças respiratórias compreendem mais de 50% das internações 

hospitalares (CARMO; BARRETO; SILVA 2003; CESAR et al.,2002). Sendo os 

medicamentos que atuam em infecções gerais e de uso sistêmicos como os que atuam no 

sistema músculo esquelético geralmente os de primeira escolha para tratarem essas doenças.  

Os medicamentos que atuam no aparelho gênito-urinário e hormônio sexual (0,7%), 

sangue e órgão hematopoiético (1,4%) e outros (1,06%) representados por fitoterápicos, 

foram os medicamento menos prescritos. Em estudo realizado no município de Rio Grande-

PR, foram encontrados resultados parecidos, sendo ali os medicamentos que atuam no sangue 

e órgãos hematopoiéticos (0,8%), aparelho gênito urinário (2,3%) e outros 0,5%, a menor 

parcela de medicamentos utilizados no município (ALDRIGUE,et al.,2006).  

Os resultados apresentados no atual estudo, ainda que referentes a uma única farmácia 

do município demonstra a caracterização de consumo de medicamentos da comunidade 

Cuiteense, uma vez que a dispensação de medicamentos no município de Cuité na atenção 

básica é centralizada neste estabelecimento. 
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6 CONCLUSÕES  

Os dados obtidos permitiram observar que: 

 

 Os usuários da farmácia básica foram predominantemente do sexo feminino, com 

maior predominância na faixa etária de 0 a 15 anos e uma menor nos maiores de 70 anos; 

 O número médio de medicamentos por prescrição foi de 1,45 estando dentro da 

racionalidade de prescrição padronizada pela OMS; 

 94,7% dos medicamentos prescritos e dispensados estavam na RENAME; 

 A porcentagem de antimicrobianos nas prescrições foi superior ao indicado como 

razoável pela OMS; 

 Os medicamentos que atuam nas infecções gerais de uso sistêmico foram os mais 

prescritos, tendo a Azitromicina como medicamento mais utilizado; 

 

O estudo de utilização de medicamento realizado na farmácia básica de Cuité mostrou-

se de suma importância, pois, observou-se um maior conhecimento sobre a utilização de 

medicamentos por diferentes segmentos sociais da população, sobre os tipos de medicamentos 

mais consumidos, sobre o perfil demográfico, entre outras informações, dentre elas: a 

importância de se implementar uma comissão de farmácia terapêutica no município, 

possibilitando assim a elaboração da Remume, lista essa importante para a população, pois, 

garante um maior acesso aos medicamentos essenciais com o seu uso racional, principalmente 

dos antimicrobianos, que apresentaram percentual de uso acima da média preconizada pela 

OMS, tendo em vista que essa classe de medicamentos requer uma atenção importante dos 

profissionais da saúde do município, principalmente dos prescritores e das informações que 

antecedem a dispensação dos medicamentos pelo farmacêutico da farmácia básica . 

Essas informações permitirão aos gestores da saúde de Cuité uma melhor 

compreensão do uso de medicamentos pela população que frequenta a farmácia básica, 

possibilitando intervenções mais direcionadas nas práticas de saúde visando à garantia do 

acesso ao medicamento e o seu uso correto. 
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APÊNDICE A 

 

PLANILHA DE COLETA DE DADOS 

 

Paciente 
Idade 
(anos) 

Gênero Peso (Kg) Data M1 V1 P1 DP1 DR1 E1 

F.F  27 F 55 31/07/2014 Cefalexicina 500mg Oral 1 cp 6/6     Clínico Geral 
S.D 61 M 61 31/07/2014 Omeprazol 20mg Oral 1 cp 1x     Clínico Geral 

J.L 39 M 66 31/07/2014 Ibuprofeno 600mg Oral 1 cp 12/12     Clínico Geral 
E.W 73 F 63 31/07/2014 Metronidazol 250mg Oral 1 cp 6/6     Clínico Geral 
M.S 48 F 50 31/07/2014 Nimesulida 100mg Oral 1 cp 12/12     Clínico Geral 
M.V 57 F 74 31/07/2014 Ciprofloxacino 500 mg Oral 1 cp 12/12     Clínico Geral 

E.S 42 F 60 31/07/2014 Ciprofloxacino 500 mg Oral 1 cp 12/12     Cirurgião Geral 

C.L 43 F 60 31/07/2014 Azitromicina 500mg Oral 1 cp 1x     Clínico Geral 
T.L 4 M 19 31/07/2014 Azitromicina 40mg/ml Oral 6ml 1x     Clínico Geral 
L.B 69 M 78 31/07/2014 Espirolactona 25mg Oral 1cp 1x       
J.L 89 F 70 31/07/2014 Omeprazol 20mg Oral 1 cp 1x       
D.C 27 F 60 31/07/2014 Amoxicilina 500mg Oral 1 cp 8/8       
P.C 8 M 30 31/07/2014 Amoxicilina 250mg/5ml Oral 10ml 8/8       

J.S 30 F 71 31/07/2014 Azitromicina 500mg Oral 1 cp 1x       
F.O 33 F 56 31/07/2014 Omeprazol 20mg Oral 2 cp 1x       

D.O 3 M 10 31/07/2014 Azitromicina 200mg/5ml Oral 3ml 1x       
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ANEXO A 

 

COMPROVANTE DE ENVIO DO PROJETO AO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 


